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    Hoje e todos os dias,




    sou grata pelas mulheres negras




    que amam/escrevem/criam/se emocionam




    a partir de suas raízes




    e nunca




    pedem desculpas por sua magia.




    - Upile Chisala




    (eu destilo melanina e mel, 2020)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em 2019 comecei a minha segunda graduação, seguindo meu encanto pela literatura: escolhi Letras (Licenciatura em Inglês), na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. No segundo semestre escolhi cursar como eletiva a disciplina Literatura Africana de Língua Portuguesa, e tive meu primeiro contato com Pepetela, José Eduardo Agualusa, Noémia de Souza, Paulina Chiziane e diversos outros. Esta disciplina permitiu que meu encantamento inicial lá de 2014, na graduação de História, se tornasse uma paixão e vontade de estudar, aprender e ensinar sobre a história cultural, social e literária dos países africanos. Pode parecer um pouco presunçoso querer estudar um continente por inteiro, ainda mais do tamanho do continente africano. Mas ao adentrar nos conceitos pós-coloniais, decoloniais, literários, feministas etc.; uma inquietação começou.




    Historiadores buscam nas obras literárias fontes que representam a sensibilidade e a visão da sociedade em dito período histórico, para então debater com a veracidade histórica já existente, pois a narrativa elabora a realidade e traz reflexão sobre a História. Mas, quando vozes são retratadas como subalternas e inferiores aos homens europeus, um período histórico não pode ser representado por completo. Partindo deste desconforto: seja pela falta da literatura africana e feminina nas aulas de Letras, ou pela falta de teorias e conceitos não eurocêntricos na História, decidi desenvolver um projeto para o Mestrado.




    Com esta dissertação defendo o estudo da literatura feminina africana como uma forma de “quebrar” o cânone literário ocidental dentro das instituições, pois apesar de lermos cada vez mais mulheres em nossas aulas, ainda é muito pouco ao compararmos com autores homens. E menor ainda quando tratamos de autoria negra. Escolhi o termo “quebrar” o cânone literário ocidental partindo da concepção de Edward Said (2011), pois ainda seguimos interpretações narrativas imperialistas, que nos apresentam parte do mundo através da visão do colonizador. O discurso imperialista está enraizado em romances clássicos e nossa visão de mundo parte destas leituras colonialistas, pois a forma que os clássicos retratam regiões do mundo ou nativos criaram uma identidade que carregamos até hoje. Ou seja, como podemos ler Jane Austen e Joseph Conrad sem conhecer os textos teóricos de Fanon ou Mbembe? Ler apenas uma forma interpretativa, sendo está a colonialista ocidental, é negar a existência do outro, negar sua humanidade, legitimando uma opressão.




    Dito isso, está dissertação tem o intuito de desenvolver uma reflexão acerca da multiplicidade feminina encontrada na literatura africana. Levando em conta a riqueza étnica existente no continente africano, concentro meus estudos na literatura de dois países: Nigéria e Moçambique. A princípio parecem ser países distantes entre si, separados por milhares de quilômetros, colonizados por países europeus diferentes, mas são estas mesmas diferenças que os aproximam, pois ao serem colonizados foram modificados em suas culturas e tradições. Antes da era moderna os indivíduos encontravam a suas identidades em tradições seculares, apoios estáveis, com a chegada do ocidente emerge uma nova concepção de indivíduo, mudando a percepção social. A colonização política acabou, mas suas raízes culturais continuaram no cotidiano dos africanos, tanto na Nigéria como em Moçambique. As interferências portuguesas e britânicas permanecem vivas até hoje, desde as imposições de um novo modo de viver, valores morais e nas relações entre homem e mulher. Nos dois países é possível perceber uma hierarquia da supremacia masculina, herança da colonização, pois se os homens brancos menosprezavam e usavam os homens negros, eles encontravam o pouco de liberdade e poder sobre as mulheres. A hierarquia é visível: europeus brancos – africanos negros – africanas negras.




    Ao longo do período colonial e pós-colonial, nestes países, as mulheres sofreram uma tripla opressão: por raça, classe e identidade de gênero. As mulheres eram vistas como inferiores, sem capacidade de nada além de serem mães e cuidadoras de seus lares. Tão julgadas e inferiorizadas em seu gênero que quando incapacitadas de se tornarem mães eram ignoradas pela sociedade, sendo vistas como apenas “meio” mulher. A poligamia é outra questão, no qual os homens poderiam casar-se novamente, criando uma hierarquia desgastante entre as mulheres da casa, enquanto o homem era disputado pelas mulheres. Com o choque entre a cultura rural e a urbana, e a ruptura com os países europeus a mulher africana passa a moldar uma nova visão de ser, passando a buscar sua individualidade. A nova visão feminina é escolher seu próprio rumo, se permitindo uma existência além da sombra masculina, seja paterna, fraterna ou marital. Uma das maneiras de obter certa liberdade é firmar-se economicamente e então buscar o estudo, escolhas que colocam a mulher como traidora da tradição patriarcal.




    Através da literatura escrita por mulheres é possível se colocar no lugar delas, as nacionalidades das escritoras se tornam irrelevantes, pois mulheres sempre se reconhecem quando leem outras mulheres, sendo por suas vivências similares ou empatia. Na literatura africana não é diferente; são apresentados temas como poligamia, maternidade e tantos outros que são reconhecidos mesmo que inicialmente pareçam distantes do nosso mundo. A literatura africana apresenta a necessidade de se revisar estereótipos femininos e o modo que enxergamos as mulheres. Os romances africanos são permeados por mitos, culturas, tradições orais, mas também pelas opressões e o Ser feminino, representando ao mesmo tempo um país e a multiplicidade que é ser mulher em qualquer lugar do mundo.




    Desde o início, o Feminismo representa diversas vertentes e meios de perceber o mundo, já foi interpretado como forma de oportunismo, de “vingança” contra os homens, meio de conquistar direitos, como algo positivo para conquistar carreiras etc. Contudo, apesar dos direitos conquistados, o Feminismo ocidental é visto como excludente, sendo muitas vezes racista com as mulheres das outras áreas geográficas - não europeias. Através da literatura é possível reconhecer a voz dessas mulheres, e assim, criar um instrumento de luta, permitindo que a perspectiva feminina apresente a sua narrativa de acordo com as suas vivências, experiências e visões de mundo, como engajamento sociopolítico. Autoras como Buchi Emecheta e Paulina Chiziane utilizam da escrita como arte e meio de conquistar melhorias de vida para elas e suas companheiras de gênero.




    A literatura de autoria feminina é um grande marco para as vitórias sobre os estigmas culturais e sociais, pois são textos que permitem que a perspectiva da mulher seja representada com veracidade, através de sua voz. Contudo, apesar das conquistas femininas, a corrida ainda está desigual, pois as escritoras brancas conseguem mais espaço na crítica e nas instituições. Através desta dissertação defendo o estudo da literatura feminina africana como uma forma de “quebrar” o cânone literário ocidental dentro das instituições, pois apesar de lermos cada vez mais mulheres ainda é muito pouco ao compararmos com autores homens. E menor ainda quando tratamos de autoria negra. Levando em consideração a forma de pensar do continente africano, desenvolvo um diálogo teórico crítico com a identidade cultural africana.




    A literatura africana feminina tem seu marco na década de 70, quando se inicia no continente africano uma tomada de consciência Pós-Colonialismo e das condições desiguais no qual as mulheres viviam em sociedade. A partir de então, as mulheres passaram a reivindicar seus direitos até então negados pelo patriarcado colonial nos países de colônia europeia. Segundo Pierrete Herzberger-Fofana:




    A expressão literatura feminina em África nasceu relacionada aos movimentos de emancipação feminina dos anos 70 na Europa e nos Estados Unidos. […] Um dos traços característicos dessas obras femininas é o caráter engajado da narrativa que busca destruir algumas faces do muro patriarcal (FOFANA, 2000, apud ROBERT, 2010, p. 10).




    Partindo desta quebra na cultura surgem escritoras como Paulina Chiziane e Buchi Emecheta, que através de seus textos expõem os olhares femininos como protagonistas, transformando crônicas cotidianas, com seus pequenos acontecimentos, em narrativas no qual as vidas dessas mulheres africanas representam um coletivo. Contudo, para compreender as trajetórias femininas no continente africano é necessário levar em consideração as diversas formas e vertentes de feminismo existentes.




    Nas culturas tradicionais africanas, antes da interferência colonial europeia, algumas comunidades eram centradas no matriarcado, o centro da sociedade estava na mulher. Segundo Ifi Amadiume, “Nós já temos uma história e um legado de uma cultura de mulheres - um matriarcado baseado nas relações afetivas - e isto deve ter um lugar central na análise e pesquisa social” (1997, p. 23). Na visão eurocêntrica dos colonizadores as criações culturais africanas foram apagadas ou inferiorizadas, seu conhecimento, filosofia, tradição oral foram menosprezadas e seus povos escravizados. Mbembe (2014) defende que isso é o cerne do racismo estrutural, é negar a existência do outro, negar sua humanidade a ponto de se tornar algo legitimador, a opressão se torna a verdade. Chimamanda Ngozi Adiche, em seu TED Talk de 2009, exemplifica que ao contarmos a mesma história mil vezes, sem a chance de outra visão, está história se torna a única, a verdade absoluta. E este é o perigo do apagamento.




    Stuart Hall (2016) utiliza o conceito de estereotipagem, no qual a cultura de uma sociedade é reduzida a características simplificadas como modo de controlá-los e enfraquecê-los, algo comum em lugares com grande desigualdade de poder. Em sociedades com tradições seculares e tradicionais, Spivak exemplifica que estas ações são realizadas com o intuito de violar os direitos, tornando estas culturas cada vez mais inferiorizadas e subalternas, “se, no contexto da produção colonial, o sujeito subalterno não tem história e não pode falar, o sujeito subalterno feminino está ainda mais profundamente na obscuridade” (SPIVAK, 2010, p. 16). Hall e Spivak defendem a necessidade de se reverter este processo de representações errôneas e é permitindo um lugar de fala (RIBEIRO, 2019) a essas pessoas que sua humanidade será restaurada.




    Esta dissertação aborda questões relacionadas à representação da mulher em diferentes contextos históricos e culturais, com foco em Moçambique e Nigéria. No primeiro capítulo ofereço uma contextualização sobre a história, as culturas e a sociedade desses países, bem como os desafios enfrentados pelas mulheres nesses contextos. Além disso, também exploro questões mais amplas de identidade, imperialismo e literatura como uma forma de representação cultural e social. No segundo capítulo desenvolvo um diálogo entre os diferentes tipos de feminismo, incluindo o feminismo ocidental e africano, bem como o feminismo interseccional. Com isso em mente, desenvolvo uma análise do feminismo pós-colonial, no qual pensadoras do continente africano começaram a desenvolver um conceito que englobasse as dificuldades da mulher africana. Explorando como esses movimentos podem ajudar a capacitar as mulheres e a promover a igualdade de gênero. Finalizo destacando a importância da autoria feminina como uma forma de representação cultural e social, usando como exemplos Niketche, de Paulina Chiziane, e As Alegrias da Maternidade, de Buchi Emecheta. Essas obras oferecem um ponto de vista poderoso sobre a experiência das mulheres e podem ajudar a dar voz e visibilidade às questões que afetam suas vidas.




    De fato, a mensagem transmitida por essas autoras ecoa como a representação de mulheres negras de diversas nacionalidades, que só recentemente têm tido a oportunidade de expressar suas experiências por meio da escrita. Até então as suas experiências eram frequentemente narradas por outras pessoas de uma maneira que as universaliza, como se elas não tivessem suas próprias individualidades e modos de ser que são consistentes com o contexto histórico, social e cultural em que vivem. Reflexões como essas, que propõem uma nova perspectiva sobre a experiência das mulheres negras, são importantes, uma vez que, embora se saiba que a história das mulheres tenha sido marcada por silêncios, a presença das mulheres negras na produção de conhecimento ainda é consideravelmente invisível em comparação com as conquistas alcançadas pelos estudos dominantes, já que elas enfrentam duas grandes barreiras: o preconceito devido à sua cor e a marginalização por serem mulheres.




    Nesse contexto, é importante defender o direito de autodeterminação de todos aqueles que durante muito tempo tiveram suas individualidades desrespeitadas em prol de uma identidade coletiva. A escrita feminina africana e de outros países do Sul Global encontra espaço para o seu desenvolvimento tardio, porém, altamente significativo. Surge como resposta a um silêncio que não pode mais ser mantido, como uma brecha de autorrepresentação para quem até então nunca pôde falar. Ao pertencerem a diferentes contextos culturais e históricos, as escritoras selecionadas para análise nesta dissertação permitem uma reavaliação da condição feminina a partir de suas subjetividades. Pois quando mulheres como Buchi Emecheta e Paulina Chiziane, primorosas contadoras de histórias, colocam suas palavras no papel elas lançam luz à mulher africana.
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    1.1. Panorama Histórico moçambicano




    Moçambique é descrita por José Luís Cabaço (2009) como um local que permanece no passado, pois ainda não enfrentou o processo de cura do pós-colonialismo. As cicatrizes permanecem abertas e por isso, “Em Moçambique, o passado é presente”. A história do país é contada através de quatro fases: o tempo antes da chegada dos portugueses, o tempo colonial, o período socialista e o tempo atual.




    Antes da chegada portuguesa a Moçambique, a costa do leste africano era formada por entrepostos comerciais, no qual mercadores árabes e indianos praticavam a troca de ouro e ferro por algodão, seda, miçangas etc. (HERNANDES, 2008), ocorrendo também, através deste contato, a troca social e cultural. Em 1498, as primeiras embarcações portuguesas chegaram à costa sul de Moçambique, e pelo grande interesse que havia na rota do Oriente, Portugal se fez presente. Com a busca pelo poder capital e hegemônico, neste período inicia-se a cultura do colonizador, no qual a religião tornou-se efetiva na manobra da submissão dos povos africanos.




    Em 1455, é imposto o direito de “expandir a fé” nos territórios portugueses ultramarinos, e no século XVI os primeiros missionários chegam a Moçambique com o objetivo de evangelizar os povos e batizar os homens que seriam enviados a outros territórios, ou seja, uma “unção ao tráfico humano”. No período escravista e colonial enraizaram-se relações de poder no qual o dualismo se faz presente, Cabaço exemplifica algumas dessas dualidades:




    A sociedade colonial na África concebe-se e estrutura-se em conseqüência de uma multiplicidade de dualismos: frente a frente, bem demarcados, estarão não apenas “branco e preto”, “indígena e colonizador”, mas também “civilizado e primitivo”, “tradicional e moderno”, “cultura e usos e costumes”, “oralidade e escrita”, “sociedade com história e sociedade sem história”, “superstição e religião”, “regime jurídico europeu e direito consuetudinário”, “código do trabalho indígena e lei do trabalho”, “economia de mercado e economia de subsistência” etc., todos eles conceitos marcados pela hierarquização, em que uns se apresentam como a negação dos outros e, em muitos casos, como a sua razão de ser. (CABAÇO, 2009, p. 35)




    Enquanto para o Ocidente as técnicas de colonização eram vistas como meios de salvação e civilidade aos “perdidos de Deus”, para os nativos o processo foi violento em todo o território e com seus povos e culturas africanas. Como Aimé Césaire resume a questão colonial em poucas palavras: “Estou falando de milhões de homens em quem foram inteligentemente inculcados o medo, o complexo de inferioridade, o tremor, o ajoelhar-se, o desespero, servilismo.” (CÉSAIRE, 2020, p. 25). A Europa foi a responsável pela formação de nações divididas, tanto por fronteiras internas quanto externas, em que línguas, culturas, povos foram separados ou unidos com outros, que até então não conviviam de modo algum, evento esse em que os africanos foram objeto e o mapeamento do continente foi feito e repartido desigualmente entre os países “brancos”.




    No momento da chegada da língua, da cultura, da religião etc., europeia, mesmo sem sair de sua terra natal, os africanos encontravam-se fora de seus lares. Pois, ao ser obrigado a utilizar da língua do colonizador no momento da fala e escrita, o colonizado transformou-se em estrangeiro na própria terra de origem. E essa constante violenta interferência continuou presente com o passar dos séculos, modificando as estruturas sociais e culturais dos povos nativos moçambicanos. Comprovando que a colonialidade sobreviveu ao fim do colonialismo, mesmo após o fim das colônias, as relações políticas e sociais ainda são orientadas pelos antigos códigos criados durante o período colonial, sustentado principalmente pela classificação racial.




    Em 1962, a Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO) é criada pela independência moçambicana, sob a liderança de Eduardo Mondlane. Após diversos anos de luta armada, cessar fogo, negociações, Moçambique conquistou sua liberdade cinco séculos após a chegada dos portugueses, em 1975. Contudo, a FRELIMO entrou em conflito com o grupo de oposição, chamado de Resistência Nacional Moçambicana, iniciando uma guerra civil, finalizando os conflitos em 1994 com a eleição democrática de Joaquim Alberto Chissano, membro da FRELIMO, como presidente do país. Neste contexto viveu Paulina Chiziane.




    A primeira mulher a publicar um romance em Moçambique foi Paulina Chiziane, em 1990. A autora nasceu em Manjacaze, mas cresceu nos subúrbios de Maputo, em Moçambique. Estudou linguística na Universidade Eduardo Mondlane, e na juventude, participou ativamente da FRELIMO, e trabalhou na Cruz Vermelha Internacional durante a guerra civil. Atualmente presta consultoria no desenvolvimento de projetos internacionais, com foco em conflitos e defesa dos direitos das mulheres.




    Chiziane escolheu afastar-se da política, pois segundo ela, os rumos assumidos pelo partido que ascendeu ao poder após a independência do país iam contra os desejos dela por uma Moçambique mais igualitária a todos. E justamente por ter encontrado sua voz na literatura, procura denunciar através dela a marginalização das mulheres moçambicanas, contemplando as diferentes esferas culturais moçambicanas, tornando sua escrita universal dentro de seu contexto.




    Elas (as personagens) são tão diferentes de mim e tão distantes, apesar de eu escrever na primeira pessoa. E eu gosto de escrever na primeira pessoa porque me permite participar mais na história. E nós como mulheres temos as coisas que falamos só entre nós mulheres e em voz baixa; meio sagrado... o que é que as mulheres dizem do seu marido quando estão entre elas? Então são estes pequenos nadas que eu junto para fazer a teia desta história (CHIZIANE, 2002 - Entrevista)




    Chiziane define-se como “contadora de histórias”, e não uma romancista e escritora. Ela estreou na literatura em 1984, quando publicou crônicas nas revistas Domingo e Tempo. Escreveu diversos romances, como Balada de amor ao vento (1990), Ventos do apocalipse (1993), O sétimo juramento (2000) e O alegre canto do perdiz (2008). O livro Niketche: uma história de poligamia (2002) garantiu-lhe o Prêmio José Craveirinha como melhor romance do ano. Em 2021 ganhou o Prêmio Camões, tornando-se a primeira mulher africana a vencer o prêmio. Através de sua narrativa, Paulina Chiziane reforça o que a tradição moçambicana coloca como papel cultural da mulher, seja de mãe ou de esposa.




    A escola ensina e prescreve obediência e submissão, demonstrando “harmoniosa” convivência entre os valores tradicionais moçambicanos e outros provenientes da tradição européia, validados, sobretudo, pelos princípios cristãos que reforçam a condição de subalternidade e, até mesmo, a maldição feminina. (MENDES, 2009, p. 59)




    As conquistas femininas foram debatidas ao longo dos anos pela FRELIMO, compreendendo-se que era necessária uma maior equidade entre os gêneros na formação de uma nação que tentava dissociar-se do Ocidente. A primeira Conferência da Mulher Moçambicana aconteceu em 1973, em que o presidente da FRELIMO discursou “A Libertação da mulher moçambicana é uma necessidade da revolução, garantia da sua continuidade, condição do seu triunfo”. No mesmo ano foi criada a Organização da Mulher Moçambicana, que futuramente oportunizou a criação do Departamento de Estudos da Mulher e do Gênero. E apesar de grandes melhorias frente à legislação, na prática vários costumes de subalternidade permaneceram, como a poligamia.




    A poligamia, um costume herdado do islamismo, tornou-se ilegal com a conquista da independência de Moçambique, e a monogamia, uma herança do catolicismo português, tornou-se oficial. Como Moçambique é um país dividido em dez províncias, algumas aceitam a poligamia (as áreas com maior influência islâmica) como parte de sua cultura africana, que deve ser compreendida como uma celebração da família, enquanto outras áreas (predominante sulista) a poligamia é vista como um pecado católico/ocidental.




    A obra Niketche: uma história de poligamia apresenta a perspectiva social do feminino, exemplificando a marginalidade do gênero em uma sociedade patriarcal colonial. A voz feminina nessa obra é plural, no qual a mulher negra fala por si e a partir de suas experiências. Paulina Chiziane começa sua história apresentando uma mulher negra presa às amarras de um homem, mas que aos poucos subverte-se dentro das tradições junto a outras mulheres previamente subjugadas pela mesma sociedade. A obra retrata um país no período pós-colonial, mas que ainda possui fortes raízes em sua estrutura social, marcada principalmente pela opressão de gênero ocidental em África.




    E apesar da poligamia ser o tema que envolve toda a obra, guiando a protagonista por todo seu desenvolvimento, a obra desenvolve paralelamente as personagens femininas através de um desenvolvimento pessoal em grupo. No qual, juntas, apesar dos diversos conflitos envolvendo as percepções culturais fronteiriças do norte e sul, trabalham em conjunto pelo bem estar mental, emocional e financeiro de todas. Abrindo a porta para um feminismo pós-colonial.




    1.1.1. A Mulher moçambicana e suas representações




    Segundo Luis Bernardo Honwana (2006), durante o período de colonização, a cultura e a língua portuguesas foram impostas e houve o preconceito racial, resultando na supressão das línguas, tradições e costumes do povo de Moçambique:




    Em muitas circunstâncias o quotidiano do meu próprio país, Moçambique, o domínio da língua portuguesa é, por si só, uma qualificação considerada superior ao domínio de todos os conhecimentos tradicionais e quaisquer outras competências nas línguas vernáculas. Essa situação acarreta inevitavelmente tensões e ressentimentos, como os que foram acentuados pelo conflito civil que dilacerou o país durante quase duas décadas. (HONWANA, 2006, p. 23)




    Verificou-se que esses aspectos têm grande importância na formação da identidade dos moçambicanos, especialmente das mulheres que foram duplamente colonizadas. Elas sofreram violência sexual dos colonizadores, perderam maridos e filhos durante as migrações e fugas da escravidão, foram exiladas e submetidas a castigos e açoites severos, além de enfrentarem lutas e conflitos armados pela independência nacional.




    Após perderem seus filhos e maridos durante o período de dominação portuguesa, as mulheres passaram a desempenhar o papel central de “chefes” da casa e da família, trabalhando na agricultura, no comércio e em outras atividades. Com o tempo, elas foram conquistando espaço nas questões políticas de suas casas e, posteriormente, de seu país. Consequentemente, Moçambique se tornou uma nação cujo sistema de suporte principal é baseado no matriarcado, em vez do patriarcado. Em suas reflexões, Iglésias aborda




    a promoção do papel das mulheres no desenvolvimento econômico e social, através do reforço da sua capacidade nos domínios de educação e formação; desenvolvimento das actividades geradoras de rendimento, através da facilitação do acesso ao crédito; e garantir a sua participação na vida política e econômica dos países africanos (IGLÉSIAS, 2007, p. 145)




    Gradualmente, essas mulheres adquiriram força e desenvolveram suas habilidades para conquistar o que lhes era de direito, mesmo diante de circunstâncias adversas. Elas passaram a assumir a liderança das famílias com destreza, uma vez que os homens estavam ausentes por diversos motivos.




    Sobre as mulheres, Kwame Appiah aconselha que: “Jamais confunda uma sociedade matrilinear com uma sociedade em que as mulheres detêm o controle. [...] Jamais presuma que as mulheres isoladas não possam conquistar o poder no patriarcado.” (APPIAH, 1997, p. 257). Dessa forma, as mulheres têm assumido cargos e posições na sociedade que antes eram predominantemente ocupados por homens, conforme observado por Inocência Mata: “... as próprias mulheres se foram posicionando ao longo dos tempos em relação a questões nacionais e específicas, locais e universais” (MATA, 2007, p. 422).




    Ao longo do tempo, as mulheres que permaneceram em África testemunharam a partida forçada de seus filhos, especialmente devido ao tráfico de escravizados. Embora as mulheres também estivessem presentes nessas situações, elas geralmente eram separadas de seus familiares e não compunham a maioria dos cativos nos navios negreiros. Em contrapartida, os homens eram mais visados pelos traficantes, pois eram vistos como mão-de-obra braçal para trabalhar em terras estrangeiras.




    No contexto histórico, é possível observar que a partir de 1762 houve o início do fluxo de saída de cerca de 1.100 escravizados de Moçambique, enquanto em 1799 esse número subiu para quatro a cinco mil escravos moçambicanos por ano. Entre 1815 e 1820, esse número aumentou ainda mais, chegando a cerca de 15 a 20 mil trabalhadores escravizados. Após a abolição da escravatura em 1836, a exploração colonial portuguesa forçou muitos homens que migraram para outras partes do país em busca de trabalho, uma vez que não era mais permitido escravizá-los. Contudo, as mulheres, mesmo diante dessa perda, continuaram a seguir em frente nas terras moçambicanas (SERRA, 2000).




    As mulheres são consideradas guerreiras, não pelo uso de armas de fogo ou da violência cruel que causa destruição, mas sim pela força interior que possuem. Elas são capazes de assumir habilmente papéis que muitas vezes não lhes são designados, transformando o infortúnio e a desgraça em uma habilidade que as impulsiona a lutar contra qualquer adversidade. Em sua obra Niketche (2004), Paulina Chiziane narra uma história na qual mulheres conspiram contra um rei em decorrência da perda de seus entes queridos masculinos:




    Era uma vez um rei africano. Déspota. Tirano. Os homens tentaram combatê-lo. A rebelião foi esmagada e os homens espalmados como piolhos. As mulheres choraram o infortúnio e conspiraram. Marcharam e foram manifestar o seu descontentamento junto do rei. O rei respondeu-lhes com palavras arrogantes. Elas viraram as costas, curvaram as colunas, levantaram as saias, mostraram o traseiro a Sua Majestade e bateram em retirada, deixando-o no seu discurso de maldade. O rei não suportou tamanho insulto. Sofreu um ataque cardíaco e morreu no mesmo dia. O alvo que as balas dos guerreiros não conseguiram atingir, foi alcançado por uma multidão de traseiros (CHIZIANE, 2004, p. 148-149)




    Nesta breve e concisa narrativa, é possível testemunhar a resiliência da mulher, simbolizada pela sua nudez, a qual é desejada pelos homens em várias situações, independentemente de sua etnia, nacionalidade ou língua. De fato, mesmo uma nudez parcial teve o poder de abalar o prestígio da realeza. É difícil imaginar a extensão do que uma mulher é capaz de realizar quando está desolada, ameaçada ou subestimada. Em consonância com o conselho de Kwame Appiah, as mulheres não devem ser subjugadas. Neste contexto, a sedução por meio de seus atributos sexuais foi empregada como uma arma para o domínio da esfera masculina. No romance Niketche de Paulina Chiziane, há uma distinção entre duas categorias de mulheres moçambicanas, a saber, as do Norte e as do Sul.




    As mulheres do sul acham que as do norte são umas frescas, umas falsas. [...] No norte, as mulheres enfeitam-se como flores, embelezam-se, cuidam-se. No norte a mulher é luz e deve dar luz ao mundo. No norte as mulheres são leves e voam. Dos acordes soltam sons mais doces e mais suaves que o canto dos pássaros. No sul as mulheres vestem cores tristes, pesadas. Têm o rosto sempre zangado, cansado, e falam aos gritos como quem briga, imitando os estrondos da trovoada. Usam o lenço na cabeça sem arte nem beleza, como quem amarra um feixe de lenha. Vestem-se porque não podem andar nuas. Sem gosto. Sem jeito. Sem arte. O corpo delas é reprodução apenas. [...] A mulher do sul é econômica, não gasta nada, compra um vestido novo por ano. A nortenha gasta muito com rendas, com panos, com ouro, com cremes, porque tem que estar sempre bela (CHIZIANE, 2004, p. 36-37)




    Na obra ficcional, as mulheres moçambicanas do norte e do sul são retratadas através de uma perspectiva feminina que busca descrevê-las como seres autênticos, dotados de características femininas, como feminilidade, delicadeza, sensibilidade, essência, beleza própria e vaidade. Dado que elas provêm de extremos distintos do território moçambicano, cada uma carrega consigo uma representação cultural singular. Desta forma, assim como existem várias Áfricas, existem também diversas concepções de mulher em Moçambique.




    Rosilda Bezerra examina, em sua perspectiva, a construção identitária presente no romance Niketche




    [...] em Niketche estas diversas construções identitárias, principalmente a que recai na identidade legitimadora, responsável pela permanência das tradições e costumes tribais, além de uma influência da colonização européia que auxiliou na carga da mulher o estatuto de submissão e obediência. A passividade na qual ela está centrada dar vazão ao sistema da poligamia, que é uma realidade em várias regiões, e não deixa de retratar a solidão feminina ocasionada pela divisão do esposo. Há uma queixa constante de ser o colonizador o vilão da poligamia, de ter acrescentado a cultura moçambicana esta realidade (BEZERRA, 2008, p. 187)




    Ao final do romance Niketche (2004), Paulina Chiziane apresenta uma definição mais aprofundada acerca da “mulher”, destacando-a como a fonte de todos os problemas que assolam o universo. Esta visão não é de teor machista ou de reprovação à figura feminina moçambicana, mas sim de indignação diante do sofrimento imposto às mulheres, denotando um sentimento de reivindicação.: “De repente começo a chorar todas as lágrimas do mundo. Deus meu, porque me fizeste mulher?” (CHIZIANE, 2004, p. 307).




    A revolta de Chiziane é intensificada pelo aumento do conceito de “colonizado”, o qual inclui em um mesmo grupo mulheres, classes oprimidas e subjugadas, minorias étnicas e marginalizadas e incorporadas como únicas (SAID, 2011). Definir a identidade da mulher moçambicana não é uma tarefa fácil, mas identificá-la é algo simples, dado que sua singularidade é inegável.




    Afirmar sua identidade é um processo complexo, pois a definição de identidade implica na delimitação de fronteiras, na realização de distinções entre o que pertence ou não a um determinado grupo ou categoria.




    A noção de identidade não é considerada como algo definitivo ou imutável, mas sim como um processo contínuo e inacabado, que é influenciado pelo contexto específico de cada período histórico vivenciado em seu país. Stuart Hall defende que:




    A abordagem discursiva vê a identificação como uma construção, como um processo nunca completado – como algo sempre em “processo”. Ela não é, nunca, completamente determinada – no sentido de que se pode sempre ganhá-la o perdê-la; no sentido de que ela pode ser sustentada ou abandonada. Embora tenha suas condições determinadas de existência, o que inclui os recursos materiais e simbólicos exigidos para sustentá-la, a identificação é, ao fim e ao cabo, condicional; ela está, ao fim e ao cabo, alojada na contingência (HALL, 2009, p. 106)




    A construção de uma identidade só pode ser afirmada quando há recursos que a sustentem, mesmo que esta nunca seja determinada ou considerada completa. O processo de construção identitária é contínuo e dependente de várias condições, e ocorre quando o sujeito se identifica com recursos materiais e simbólicos que estão disponíveis. O intelectual Homi K. Bhabha destaca este processo como um encontro do sujeito consigo mesmo: “A identificação, como é pronunciada no desejo do Outro, é sempre uma questão de interpretação, pois ela é um encontro furtivo entre mim e um si-próprio, elisão da pessoa e do lugar” (BHABHA, 2013, p. 87).




    As mulheres moçambicanas são aquelas que passaram por um processo de identificação e, por meio de condições situacionais, afirmaram suas identidades como um posicionamento político-social de caráter nacional híbrido, tanto antes quanto depois da colonização portuguesa. Esse processo de construção identitária envolveu a influência do passado, do presente e do futuro, que se reflete na identidade e sua representação. Nesse sentido, as mulheres moçambicanas perceberam o que poderiam se tornar e se tornaram donas de seus próprios mundos, onde: “ A alegria e a liberdade são filhas do matriarcado” (CHIZIANE, 2004, p. 271).




    1.1.2. O Lobolo moçambicano




    Nos estudos realizados por Henri Junod no início do século XX, uma das primeiras interpretações sobre essa prática, o antropólogo afirmou que o bridewealth/lobolo era necessário para que a cerimônia de casamento fosse considerada completa. Dessa forma, o pagamento era considerado um elemento importante na cerimônia e seu valor variava de acordo com o contexto histórico em que a sociedade estava inserida.




    Discutir o lobolo, uma prática cerimonial tradicional que une duas pessoas, envolve a consideração de fenômenos que transcendem os esforços e ações que procuraram destruí-la, é falar de fenômenos que se sobrepõem como o impacto do colonialismo que impôs sua influência na região. É notável que a dinamicidade e adaptabilidade da prática permitiram que ela se mantivesse viva, por meio da criação de alternativas pelas comunidades locais para contornar os efeitos de acontecimentos históricos.




    Alcinda Honwana, antropóloga moçambicana, em seu estudo sobre as possessões espirituais no Sul de Moçambique em 2002 apresenta o conceito de “tradições modernas”. Ela argumenta que é insustentável manter a dicotomia entre tradição e modernidade, pois essas dimensões estão interligadas no mundo contemporâneo. Honwana (2002) argumenta que a noção de tradição, tal como foi concebida pelos teóricos europeus no projeto colonial, é uma construção que tem por objetivo desqualificar outras formas de saberes não-ocidentais que não foram reconhecidas como modernas. Dessa forma, estabeleceu-se uma dicotomia entre tradição e modernidade, em que a modernidade é vista como algo mais eficaz e avançado, capaz de lidar com os desafios do mundo e resolvê-los. Por outro lado, a tradição é vista como algo estático e conservador, incapaz de lidar com mudanças e interpretada como um conjunto homogêneo e imutável de conhecimentos transmitidos de forma inalterada ao longo das gerações, mesmo quando aplicados em contextos diferentes.




    Segundo a autora, nenhuma prática tradicional pode ser considerada uma cópia exata de práticas anteriores, pois elas são criadas e recriadas por meio de processos sociais e históricos de interação. Ela argumenta que a forma como respondemos às situações contemporâneas é moldada pelas referências que temos do passado. No entanto, a ideia de tradição desaparece quando consideramos como utilizamos essas referências no presente, pois não há repetição exata. Em vez disso, as tradições são reprocessadas como respostas a novas situações, ganhando novas formas e contornos em um mundo cada vez mais fragmentado.




    Assim sendo, é necessário abandonar a percepção limitada de que a tradição é um conceito fechado no passado, uma vez que esta perspectiva é marcada pelo etnocentrismo. Na verdade, a tradição se conecta ao nosso presente e é constantemente disputada e reformulada pelos atores sociais. Dessa forma, torna-se evidente que a reprodução de uma categoria cultural não é uniforme e pode variar de acordo com as situações sociais enfrentadas pelos indivíduos, visto que a reprodução cultural implica em uma transformação daquilo que foi assimilado pelos próprios indivíduos anteriormente.




    Ao iniciar a descrição do lobolo, Junod (1974) define-o como um ato de “comprar casamento” e explica que ocorre quando o pai da noiva pede uma quantia específica ao pretendente para permitir que ele a leve para fora de casa. No entanto, é importante ressaltar que este termo não deve ser confundido com o conceito de “dote”, que possui um significado distinto. Quando um homem decide que é hora de se casar, ele anuncia aos seus amigos e viaja pelas aldeias em busca de uma mulher. Quando encontra a sua pretendente, ele retorna à casa dos pais dela e declara o seu interesse em se casar com ela. O homem mais velho da família então se dirige à família da mulher e pede a sua mão em casamento, embora ela possa recusar a proposta caso não esteja satisfeita.




    Junod (1974) realiza uma genealogia do lobolo, abordando desde o período anterior à presença dos portugueses até os impactos da colonização. O autor destaca as mudanças presentes ao longo do tempo e as novas formas que o lobolo foi assumindo. Antes da chegada dos portugueses, os presentes mais comuns eram objetos de vime, esteiras, cestos e anéis de ferro, obtidos através de trocas com os marinheiros que visitavam a costa oriental de Moçambique. Além disso, eram utilizadas contas (miçangas) como pagamento. Ao longo do século XVIII, o gado bovino tornou-se a moeda mais recorrente no lobolo, sendo intensamente utilizado nessa prática. Isso ocorreu porque o gado representava não só um valor monetário, mas também o valor que a mulher tinha para a família que exigia o lobolo e para o homem que estava disposto a pagá-lo. É importante destacar a questão econômica envolvida, já que o gado era o recurso mais valioso na época e sua reprodução era fundamental para garantir a existência de famílias e comunidades.




    Ainda segundo Junod (1974), o lobolo é entendido como uma busca por equilíbrio e compensação entre famílias. Ao ceder uma mulher para outro grupo, a família sofre uma perda que é compensada pelo lobolo, permitindo que possam arranjar outra esposa. Nessa perspectiva, o lobolo não deve ser encarado como a venda de uma mulher, mas sim como uma compensação pela perda que a família sofre ao se separar de uma de suas integrantes. Junod condena a interpretação de que a noiva seja propriedade do marido ou vista como um produto à venda.




    Junod (1974) considera que o lobolo é um mecanismo de equilíbrio entre diferentes unidades coletivas em que um grupo ganha um novo membro enquanto o outro se sente diminuído. O autor destaca a dificuldade do divórcio nesse contexto, pois a mulher que deseja se separar deve restituir o lobolo que foi pago pelo marido e, em alguns casos, o lobolo já foi usado na “compra” de outra mulher pelo irmão da mulher, o que torna a tarefa ainda mais complicada. Em resumo, Junod enfatiza que o lobolo não deve ser considerado como venda de mulher, mas sim como uma compensação que visa restabelecer o equilíbrio entre as unidades coletivas envolvidas.




    Em termos gerais, o colonialismo consiste em um processo de exploração econômica, dominação política e cultural que, por meio de diversas formas de violência severa, múltipla, diversa, reiterada, cumulativa e soberana, impõe uma morte atmosférica e asfixiante ao colonizado. A existência animal vivida por este último, criada pelo colonizador, resulta em uma morte ontológica incompleta e uma cólera interior enclausurada, na qual ele é forçado a viver e contemplar com o seu próprio espírito sua realidade e existência oca.




    Frantz Fanon (2015) discutiu a situação colonial e destacou como o colonizador molda continuamente a identidade do colonizado através do racismo, submetendo-o à opressão e à dominação. O colonizado é estereotipado como preguiçoso, impulsivo e selvagem, o que o leva a negar a própria humanidade negra e buscar se assimilar ao “negro-branco”. Fanon (2015) mostra que, ao abordar a violência colonial, é necessário levar em conta uma série de formas de violência, incluindo o epistemicídio, as categorias, sistemas e modelos de representação, a subjetividade, a direção e a organização geopolítica metropolitana sobre os territórios colonizados.




    Meneses (2018) discute o colonialismo e destaca a importância da Conferência de Berlim como um momento chave para a política colonial. Nessa ocasião histórica, foi estabelecida a linha divisória entre o Norte e o Sul global, com o continente africano sendo considerado um território sem conhecimento, organização política ou cultura. Ao mesmo tempo, os europeus reconheceram a África como uma fonte de riquezas naturais, mão de obra abundante e mercado consumidor favorável. Assim, por tais motivos, a ideia de colonização passou a ser defendida e justificada como um ato filantrópico dos europeus em relação aos africanos, alegando que eles teriam a responsabilidade de levar o dom da civilização, o que evidencia a mentalidade de inferioridade racial sustentada pelo racismo científico. Conforme afirmado por Meneses (2018), é preciso interpretar o colonialismo como uma forma complexa, sofisticada e dinâmica de violência que afetou e subjugou a humanidade de muitos povos africanos.




    No território moçambicano, os povos foram subjugados e categorizados como não-cidadãos, submetidos a um regime repressivo que buscava eliminar suas práticas tradicionais. Honwana (2002) examina as políticas culturais do colonialismo português no sul, destacando dois aspectos importantes na extinção da tradição e da cultura local: o projeto missionário cristão e o regime do indigenato, representado pela criação de regulados e pelo sistema de assimilação. Em sua análise, ambas as formas buscavam estabelecer um regime de poder/saber para avançar o colonialismo, no qual o conhecimento das populações locais era considerado um obstáculo.




    Segundo a autora, o uso da força não era a única forma de pacificar a colônia. Por isso, a ocupação portuguesa exigia medidas persuasivas de natureza religiosa e psicológica para convencer os “nativos” da superioridade dos portugueses. Isso implicava desvalorizar tudo o que fosse local, enquanto o moderno, associado aos europeus, era assumido como um valor supremo de progresso. Por outro lado, o termo “tradicional” era atribuído aos africanos, associado a conceitos como bárbaro, atrasado ou incivilizado. A missão dos povos avançados (europeus) era supostamente civilizar os povos “atrasados” (africanos).




    Nas primeiras décadas de colonização, houve um esforço para reprimir o funcionamento de instituições religiosas tradicionais. Os valores sociais e culturais da população nativa, considerados retrógrados e incivilizados, foram reprimidos na tentativa de introduzir novos valores ligados ao cristianismo. Alvos principais a abater foram, particularmente, as práticas ligadas aos cultos de possessão pelos espíritos, o casamento tradicional (lobolo) e a feitiçaria. A realização de rituais de possessão, como a adivinhação, os exorcismos e os rituais de cura espiritual, foram desencorajados e reprimidos pelo aparelho colonial. Os colonialistas portugueses tentaram banir a realização destes rituais, dos seus batuques, danças, canções e rezas dirigidas aos espíritos dos antepassados (HONWANA, 2002, p 122)




    Se as pessoas tivessem a audácia de fazer referência à tradição, enfrentaram três possíveis consequências: detenção, trabalho forçado em minas (conhecido como xibalo) ou deportação para outras províncias ultramarinas portuguesas sem permissão para ver suas famílias. Com o tempo, as punições se tornaram mais severas, já que os portugueses acreditavam que as medidas anteriores não estavam sendo eficazes em dissuadir a população de continuar praticando os costumes tradicionais (HONWANA, 2002). Como resultado, a mutilação, tortura e desaparecimento de membros de diversas famílias passaram a ser frequentes.




    Além dos fatores econômicos mencionados e seus efeitos, os portugueses buscavam exercer influência cristã sobre o lobolo. Aqueles que desejavam se casar eram obrigados a realizar um casamento canônico na Igreja Católica e batizar seus filhos na mesma instituição. Isso promoveu a evangelização do casamento tradicional, que passou a incorporar elementos cristãos a partir desse momento. É possível observar que o lobolo passou por mudanças significativas devido a fatores externos, especialmente de natureza econômica, que acarretaram grandes transformações na cerimônia. Durante o período pré-colonial, eram usados certos objetos, enquanto no período colonial outros foram acrescentados. Para realizar o lobolo, era necessário pagar uma taxa para a administração colonial, já que nesse período o gado era visto como a moeda de maior valor. Desse modo, havia um controle rigoroso sobre o lobolo, pois era do interesse dos portugueses, tanto em termos econômicos quanto religiosos.




    A tradição do lobolo se adaptou às mudanças sociais, políticas e violentas do novo mundo, mas permaneceu em vigor. Isso mostra que a cerimônia é flexível e não está fixa em um sistema rígido. Por outro lado, é importante examinar o conflito colonial com o lobolo a partir da perspectiva argumentativa dos portugueses em Moçambique, que adotaram uma política “multirracial” com uma visão evolucionista que considerava os africanos naturalmente inferiores e via a colonização europeia como a única maneira de desenvolver a civilização.
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